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Resumo: A 10?2 Revisdo da Classificag@o Estatistica Internacional de Doencas e Problemas Relacionados a
Saude (CID-10) foi aprovada em 1989 e € um sistema classificatério de enfermidades a partir de critérios médicos
definidos, com fins estatisticos ao monitorar a incidéncia e prevaléncia de doencas. O discurso médico preconiza
a questédo patoldgica como a mais importante para a realizagdo dos diagnosticos. Diante deste cenario, o objetivo
do presente trabalho foi analisar o discurso do sujeito com deficiéncia presente na CID-10, com o intuito de refletir
sobre algumas implicacGes para a area educacional. Trata-se de estudo documental e bibliogréafico, de cunho
exploratdrio. Os resultados obtidos demonstram que o documento CID-10 € baseado em aspectos bioldgicos e
negligencia o meio social como determinante para a produc¢éo de deficiéncia. Assim, a deficiéncia é tratada como
um estado patoldgico e segue uma racionalidade que classifica a deficiéncia como uma incapacidade que gera
desvantagens.
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Introducéo

O modelo médico é uma poderosa forca nos direcionamentos de politicas e praticas da Educacéo
Especial (NOZU, 2013). Nessa direcao, a deficiéncia — como escape do natural, da perfeicdo do ideal moderno
(LOCKMANN, 2013) — serd analisada por esse modelo como uma tragédia e uma forma de producéo de
individuos incapazes e com desvantagens perante as pessoas consideradas normais. Assim, percebe-se a
construcdo da mentalidade da deficiéncia como um problema somente do individuo, que passa a ser
incapacitado, apresentando desvantagens na sociedade (BISOL; PEGORINI; VALENTINI, 2017). Este modelo
apresenta uma normatizagdo que promove a negatividade da diferenciacgéo fisiolégica, funcional e morfoldgica.
Esse modelo desde sua concepcgdo analisa a deficiéncia como uma tragédia e uma forma de producédo de
individuos incapazes e com desvantagens perante as pessoas consideradas normais, como ocorreu durante a
Revolugdo Industrial, em que era necessario uma médo de obra ativa e produtiva promovendo entdo a
marginalizacdo e o desemprego dos inaptos. Além disso, ocorreram as Guerras Mundiais no século XX que
aumentaram o numero de pessoas com deficiéncia, de maneira que elevou-se as alternativas para promover a
solucdo ou amenizacdo dos danos corporais e mentais, visto que estavam fora do padrao, ou seja, doentes.
Assim, percebe-se a construcdo da mentalidade da deficiéncia como um problema somente do individuo, que
passa a ser incapacitado apresentando desvantagens na sociedade (BISOL, 2017).

Em contraponto ao modelo médico, a partir da década de 1960, sobretudo com o trabalho de
pesquisadores do Reino Unido (BAMPI; GUILHEM; ALVES, 2010), o modelo social da deficiéncia tem defendido
gue as diferencas do corpo sdo consideradas formas distintas de funcionamento, sem que exista uma forma
concebida do que pode ser considerado padrdo. Assim, o individuo ndo deve ser o Unico elemento a se
considerar na producao da deficiéncia, mas deve-se avaliar o meio em que ele esta inserido, de modo que as
diferencas na estrutura e no intelecto sejam manifestacdes sociais de um grupo e ndo um problema que deve
ser corrigido para que essas pessoas sejam normalizadas (BISOL; PEGORINI; VALENTINI, 2017). Ademais, o
ser humano passa, entdo, a ser descapacitado pela sociedade e ndo pela sua patologia, conforme a
discriminacao restringe a participagdo do individuo deficiente na comunidade, devido a tamanha valorizacéo
estética do corpo (MARTINS, 2012).

Por fim, o modelo biopsicossocial analisa a questdo da deficiéncia a partir de um aspecto mais amplo,
integrado e social. Assim, a deficiéncia € resultante de diversos aspectos, de modo que limita o individuo
funcionalmente. Entdo, esse modelo propde uma investigacdo de mudltiplos fatores biolégicos, psiquicos e
sociais, 0s quais estdo presentes na comunidade e séo relevantes na formacao das deficiéncias.

Inserindo-se no contexto desse modelo, em 2001, a Organizacdo Mundial da Saude (OMS) publicou a
Classificacdo Internacional de Funcionalidade, Incapacidade e Saude (CIF), atentando-se a questdo da
funcionalidade, ou seja, com fatores contextuais também externos ao individuo. Assim, a CIF concebe a
deficiéncia o fruto da interacdo de habilidades, capacidades e meio ambiente.

Entretanto, ainda que o modelo social tenha enfatizado a necessidade de transformacéo do ambiente e
das estruturas e barreiras sociais, 0 modelo médico ainda desponta como hegemoénico (SARAIVA, 2008; NOZU,
2013; GARCIA; LOPEZ, 2013).

O presente trabalho objetiva analisar o discurso sobre o sujeito com deficiéncia presente na 102 Revisao
da Classificacao Estatistica Internacional de Doencas e Problemas Relacionados a Saude (CID-10), com o intuito
de refletir sobre implicagc8es para a area educacional.

Metodologia
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Trata-se de estudo de carater exploratério e sustenta-se numa abordagem qualitativa que, conforme
Minayo (2002, p. 22), trabalha com “um universo de significados, motivagdes, aspiragdes, crengas, valores e
atitudes”.

A operacionalizacdo metodoldgica deu-se por meio de estudos documentais (fontes primarias) e estudos
bibliogréaficos (fontes secundarias) (GIL, 2010). Os documentos compreendem classificacdes internacionais da
Organizagdo Mundial da Saude (OMS), particularmente a CID-10 e a Classificacdo Internacional das
Deficiéncias, Incapacidades e Desvantagens (CIDID), ao passo que as bibliografias terdo como base artigos
de periddicos e livros, visando a interlocugdo com a producao académica sobre a tematica.

Os procedimentos para coleta e sistematizacdo dos dados documentais e bibliograficos envolveram:
selecdo das fontes, leitura e fichamentos, de modo a oportunizar a organizacédo das informacdes (GIL, 2010).

Resultados e Discusséo

A CID-10 constitui-se num sistema classificatério alfanumérico de enfermidades utilizado
internacionalmente nos prontuarios médicos. Para Farias e Buchalla (2005, p. 188), “a CID-10 constitui um
instrumento Util para as estatisticas de saude, tornando possivel monitorar as diferentes causas de morbidade e
de mortalidade em individuos e populagdes”.

Em 1976, a OMS publicou a Classificacé@o Internacional das Deficiéncias, Incapacidades e Desvantagens
(CIDID), cuja compreenséo da deficiéncia parte de um modelo unicausal e linear baseado na doenga (FARIAS;
BUCHALLA, 2005; BAMPI; GUILHEM; ALVES, 2010). Esta classificacdo trata a deficiéncia como um estado
patolégico e segue uma racionalidade que classifica a deficiéncia como uma incapacidade que gera
desvantagens.

Nesse contexto, classificou-se deficiéncia como uma anormalidade, auséncia de estrutura ou fungéo
psicoldgica, anatémica ou fisiol6gica, com origem em doenca ou distdrbio. Ja a incapacidade consiste na
auséncia ou limitacdo da capacidade de realizar uma atividade de maneira considerada normal, ou seja, dentro
do padrédo devido a deficiéncia. Por fim, a desvantagem representa a restricao do individuo para executar acdes
ditas padronizadas em determinadas sociedades. Assim, por exemplo, a deficiéncia fisica seria qualificada como
uma incapacidade de se locomover que gera dificuldades de mobilidade, ou seja, uma desvantagem no convivio
social.

Tem-se que o processo de caracterizagdo da deficiéncia ou incapacidade apresenta divergéncias legais,
administrativas, sociais e culturais. Dessa forma, os diferentes métodos classificatorios apresentam definic6es
gue compreendem as necessidades proprias, o que impede a criacao de critérios especificos que poderiam ser
utilizadas para uma determingéo distinta. Assim, os profissionais responsaveis pela definicdo classificatoria ao
empregar os codigos da CID-10 utilizam critérios legais baseados em definicdes insdlidas, as quais nao
consideram quesitos funcionais e focalizam diagnosticos médicos (BUCHALLA; NUBILA, 2008). Tal conduta é
baseada no modelo médico ou, também denominado mecanicista, data do inicio do século 16 vinculado ao
Renascimento, em que percebe-se um deslocamento do enfoque da cura dos enfermos na medicina para as
doencas, assim o0 as perspectivas e 0 meio social dos pacientes sdo negligenciadas pelos profissionais.
(BALLESTER, 2010).

Assim, percebe-se que no modelo médico o enfoque é dado a pessoa e ndo ao meio social para a
classificagdo da deficiéncia. Nessa racionalidade, o principio da normalizagdo serviu de forca motriz para o
discurso médico da deficiéncia. A normalizacdo fixa no sujeito com deficiéncia o foco da mudanca,
responsabilizando-o pelo avango ou estagnac¢éo de suas interagdes sociais e delegando as instituicdes a oferta
de recursos e servigos que promovessem a normalizacdo de suas condi¢cdes de existéncia (ANACHE, 1994;
GLAT; BLANCO, 2007). Dessa forma, o modelo mecanicista tem sua responsabilidade na recusa da sociedade
em aceitar que é necessario mudar para melhorar a integragéo das pessoas com deficiéncia (SASSAKI, 2003).

Além disso, é nitido que no modelo biomédico as politicas publicas voltadas para as pessoas com
deficiéncia sdo especificas e geralmente destinadas a, apenas, algumas areas na sociedade (MAIOR, 2018).

Nesse contexto, pode-se notar que 0os modelos de saude apresentam influéncia na caracterizacéo da
deficiéncia, e, consequentemente na questdo da Educacdo Especial. Sabe-se que, apesar de enormes
mudancas, o modelo médico é predominante e determinante em diversos segmentos de maneira que o laudo
médico ainda € utilizado para realizagdo de encaminhamentos na Educacéao Inclusiva. Além disso, tem-se ainda
gue os individuos deficientes sao vistos como pacientes que precisam de cura, mas quando ndo ha mais solu¢des
médicas a educacao serve como uma maneira de reestabelecer a pessoa deficiente que esta em desvantagem
social.

Na sequéncia, tem-se alguns excertos da CID-10, especificamente do Capitulo V, que trata dos
transtornos mentais e comportamentais (FO0-F99), com o intuito de explicitar o discurso desse documento sobre
a deficiéncia.

O retardo mental, disposto nas classificacdes de F70 a F79 da CID-10, é definido como “parada do
desenvolvimento ou desenvolvimento incompleto do funcionamento intellectual”. Como se nota, a descricao é
centrada somente na doenca utilizando como critério o quociente de inteligéncia (Ql), que € uma medida baseada
em testes que avaliam as capacidades cognitivas do individuo como forma de diagndstico e caracterizacao da
patologia, com destaque para a necessidade de tratamento e sem relevancia para questées socioecondmicas.
Para Vigotski (1997) a realizacdo de testes para medi¢do da capacidade intelectual, como pela pontuacéo do Ql,
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informa somente sobre o desenvolvimento real, porém nado deixa claro a evolugao daquilo que esté indicado no
resultado do teste quando analisado ao longo do tempo. Além disso, Vigotski (1997) afirma que as deficiéncias
ndo implicam em uma menor desenvolvimento, mas em uma organizacdo psiquica diferenciada do que &
normalmente observado.

Ademais, Vigotski (1997) defende que as consequéncias sociais decorrentes das limitacdes organicas
se sobrepdem ao proprio defeito, assim ocorre uma preponderéncia do defeito secundario em relacéo ao defeito
primario. Dessa forma, uma pessoa com deficiéncia intelectual com processos pedagdgicos inadequados e com
suporte socioafetivo improprio favorecem a sobreposicao dos defeitos secundarios e o entendimento da condi¢ao
de deficiéncia como debilitante.

Por sua vez, a F82 ir4 tratar do transtorno especifico do desenvolvimento motor, cuja caracteristica
essencial

[...] € um comprometimento grave do desenvolvimento da coordenag¢do motora, néo

atribuivel exclusivamente a um retardo mental global ou a uma afecgédo neuroldgica
especifica, congénita ou adquirida. (OMS, 2008, [s/p]).

Nessa classificacdo, a atribuicdo do comprometimento motor da-se somente a partir de quesitos
fisiolégicos, como é destacado de modo notério a questao neuroldgica, sem considerar a existéncia de barreiras
e fatores externos aos individuos como fundamentais no processo de formacgao do sujeito com deficiéncia. A F82
também é conhecida como debilidade motora da crianga, sindrome da crianga “desajeitada” ou transtorno da
aquisicdo da coordenacgédo (OMS, 2008).

Em face destes recortes, é patente que discurso da CID-10 sobre a deficiéncia concentra-se na patologia,
nos agentes mérbidos que atingiram 0s sujeitos e deixaram suas marcas (CARVALHO, 2012).

Para Saraiva (2008, p. 85),

A ideia de “doenca e cura”, que permanece até hoje nas concepgdes sobre a deficiéncia,
tem ai seus fundamentos e tem dificultado os avancos principalmente no trabalho
pedagdgico, ja que, de acordo com essa proposi¢do, qualquer mudanca na condi¢éo de
deficiéncia, dependeria, basicamente, da prépria crianga e do “nivel” de sua deficiéncia.

Nessa perspectiva, o discurso médico implica na manutencdo da descrenca das capacidades e
possibilidades de aproveitamento de condi¢cées do aluno com deficiéncia, ja que este é visto “como tendo
possibilidade de chegar apenas a um determinado ‘nivel’ que sua deficiéncia permitiria. Nessa situagdo, a
deficiéncia acaba sendo vista como um elemento que impede o aproveitamento de condi¢gdes para aprender”
(SARAIVA, 2008, p. 86).

De um modo geral, no discurso médico, “valoriza-se a deficiéncia e perde-se a Pessoa em sua dimenséo
de integralidade” (CARVALHO, 2012, p. 31), produzindo baixas expectativas em relacao as potencialidades de
aprendizagem dos sujeitos e aduzindo “a deficiéncia como uma incapacidade generalizada e definitiva”
(CARVALHO, 2012, p. 49).

Conclusodes

A CID-10 integra um sistema que tem suas origens no século XIX. Todavia, apenas a partir da década
de 1970 que foram atribuidas as primeiras relagdes para com a pessoa com deficiéncia, com a publicacéo da
OMS da CIDID, em 1976. Apos varios apontamentos acerca de suas fragilidades, mormente quanto a néo
abordagem de aspectos sociais e ambientais, a CIDID teve vérias alterac8es, culminando com a publicacdo da
CIF, em 2001 (FARIAS; BUCHALLA, 2005).

A CIF apresenta um novo olhar sobre a deficiéncia e a incapacidade, tendo em vista que esses
conceitos ndo sdo mais consequéncias da patologia somente, mas de um conjunto de elementos sociais,
fisicos, ambientais, culturais e psiquicos (FARIAS; BUCHALLA, 2005).

Destaca-se que a OMS compreende que a CID-10 e CIF séo sistemas classificatérios complementares,
pois mediante a primeira tem-se o diagndstico dos disturbios e enfermidades enquanto que por meio da segunda
obtém-se dados sobre a funcionalidade. Assim, a associagéo das classificagfes permite um entendimento mais
amplo dos conceitos de deficiéncia e incapacidades.

A CID-10 estabelece a comunicagéo entre profissionais da saude, além de exercer papel fundamental
nos estudos epidemiolégicos. Com isso, € possivel afirmar sua importancia para promoc¢do de salde e
prevencao de doengas, possibilitando ainda o controle de prevaléncia e incidéncia das mesmas. Além disso,
ao estabelecer a uniformizacao de conceitos, acaba constituindo uma linguagem universal sobre a deficiéncia,
orientando, dessa forma, politicas publicas e permitindo o dialogo entre estudiosos, profissionais e gestores das
areas de saude, educacao, trabalho, assisténcia social.

Os resultados obtidos demonstram que o documento CID-10 é baseado em aspectos biolégicos e
negligencia o meio social como determinante para a producdo de deficiéncia. Nessa direcdo, tem-se uma
linearidade deterministica e permanente centrada na patologia. Além disso, na medida em que ocorre o enfoque
na lesdo como causadora da deficiéncia, o individuo comega a ser visto como incapaz e em desvantagem
comparado com as pessoas “normais”.

Assim, no modelo médico o foco de transformacéo € o proprio sujeito com deficiéncia. Contudo, como
adverte Anache (1994, p. 51) que “a medida em que se lhe atribui tal responsabilidade, a sociedade se exime
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dessa tarefa. No entanto, a dificuldade do ‘deficiente’ em realizar essa incumbéncia, provavelmente, contribuira
para sua segregacao”.

Em face desses elementos, é preciso problematizar a énfase no modelo centrado tdo-somente no
sujeito com deficiéncia, sobretudo em tempos de politicas de inclusdo social e escolar. Assim, no ambito
educacional, devemos nos questionar a forma como os laudos médicos estao circulando no ambiente escolar
e contribuindo para o desenvolvimento de praticas pedagdgicas, bem como a dependéncia de diagndsticos
clinicos para os encaminhamentos dos estudantes com deficiéncia aos servigos de Educacéo Especial.

Por todos esses aspectos, os modelos: médico, social e psicossocial exercem papel essencial ao que
diz respeito a relacéo dos fatores externos com o estudo da deficiéncia. O conhecimento desses modelos permite
inferir a importancia da Educacéo Especial, dado a relevancia que o meio social inclusivo permite o progresso
intelectual, social e motor ao individuo com deficiéncia. Diante do exposto, entre os modelos anteriormente
citados, faz-se o0 uso do modelo médico, por meio do uso de laudo médico sendo um determinante para o acesso
a Educacéo Inclusiva. A educacao € um meio fundamental para a inser¢éo da pessoa com deficiéncia no meio
social.
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